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ESTADO DO MARANHAO
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

NORMA TECNICA N.2 01/2024 PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS E MEDIDAS DE SEGURANGA*
Redacdo Atualizada pela Portaria n®027/2024 GAb CMDO/CBMMA, publicada no Diario Oficial n2 160 do dia
22 de agosto de 2024.

PARTE 01 — PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

1 OBJETIVOS

1.1. Estabelecer os procedimentos administrativos que norteardo o Servico de Atividades Técnicas, no que se refere aos
processos de vistoria, licenciamento, fiscalizacdo e recursos administrativos relativos a edifica¢des, estabelecimentos,

areas de risco e eventos do Estado do Maranh&o.

2 APLICACAO

2.1 Esta Norma Técnica - NT aplica-se aos processos de seguranga contra incéndio adotados no Corpo de Bombeiros
Militar do Maranh&o - CBMMA.

2.2.1 Estdo dispensadas do cumprimento das exigéncias relativas a seguranca contra incéndio e emergéncia as
edificacdes previstas no § 1° do artigo 4° da LEI N° 11.390, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, que Institui o Regulamento

de Seguranca Contra Incéndios das edificacBes e &reas de risco no Estado do Maranhdo.

3 REFERENCIAS NORMATIVAS E BIBLIOGRAFICAS

MARANHAO, LEI N° 11.390, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2020, que Institui 0 Regulamento de Seguranca Contra Incéndios

das edificacdes e areas de risco no Estado do Maranh&o, e da outras providéncias.

, Lei n°® 9.880, de 25 de julho de 2013. Estabelece em todo o Estado do Maranhdo, normas de protecdo do

consumidor nos eventos e atividades de lazer, cultura, entretenimento e desportos.
ABNT, NBR 10647 — Desenho técnico.

__ NBR 8196 — Emprego de escalas.

__ NBR 10068 - Folha de desenho — Leiaute e dimensdes.

___ _NBR 6492 — Representa¢do de projetos de arquitetura.

BRASIL. Constituicdo Federal da Republica Federativa do Brasil, de 11 de outubro de 1988, Artigo 144, § 5°;
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Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, que regula o processo administrativo no &mbito da Administracéo

Publica Federal.

Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui 0 Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte.

Lei n° 11.598, de 3 de dezembro de 2007, que estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificacdo e
integracéo do processo de registro e legalizacdo de empresarios e de pessoas juridicas, cria a Rede Nacional para a

Simplificac@o do Registro e da Legalizacdo de Empresas e Negdcios - REDESIM, além de outras providéncias.

Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019, que institui a Declaracao de Direitos de Liberdade Econémica;

4 DEFINICOES

4.1. Para os efeitos desta Norma Técnica aplicam-se as definicdes constantes da NT 03/19 - Terminologia de seguranca

contra incéndio.

5 DOCUMENTOS EMITIDOS PELO CBMMA

5.1 Certificado de Aprovacgéo - CA: documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o validando que a

edificacao possui as medidas de seguranca contra incéndio e emergéncia necessérias para seu funcionamento;

5.2 Certificado de Aprovacédo Vinculado - CAV: documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Maranhéo que
certifica o atendimento as normas de seguranga contra incéndio e emergéncia para um determinado estabelecimento
vinculado & estrutura de uma edificacdo de maior porte, desde que esta Ultima esteja regularizada pelo Corpo de Bombeiros

Militar do Maranhao.

5.3. Certificado de Aprovacdao de Projeto — CAP: documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o apés

a verificacdo de conformidades do Projeto de Prevencdo Contra Incéndio e Emergéncias.

5.4. Certificado de Credenciamento — E o documento expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o que
registra a capacidade técnica da pessoa fisica ou juridica a executar atividades relacionadas a seguranga contra incéndio

e emergéncia no Estado do Maranhdao.

5.5. Certificado de Aprovacéo de Evento Temporario do Corpo de Bombeiros - CAET: documento emitido pelo Corpo
de Bombeiros Militar do Maranh&o para acontecimentos de especial interesse publico, ocorrendo em periodo limitado, com
aglomeracdo de pessoas em determinado espaco fisico construido ou preparado, com finalidade artistica, religiosa,

esportiva, festiva, de carnaval, de espetaculos musicais, de feiras e exposi¢des, de entretenimento, diversao e lazer;

5.6. Laudo de Pericia de Incéndio - LPI: documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o que visa
elucidar as causas e fatores do surgimento do incéndio e ocorréncia de propagacéo, servindo para retroalimentar os

demais ciclos operacionais da corpora¢ao, bem como, auxiliar o solicitante em processos futuros;

5.7. Termo de Autorizacédo para Adequacdo do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhao - TAACBM: documento
emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o certificando que, apds aprovacdo de cronograma fisico para

ajustamento das medidas de segurancga contra incéndio, a edificagdo ou area de risco pode manter as atividades por
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atender nivel minimo de seguranca de acordo com as exigéncias desta norma e devera ser normatizado em portaria

propria.

5.8. Termo de Responsabilidade para Queima de Fogos - TRQF: documento emitido pelo Corpo de Bombeiros Militar
do Maranhd&o para liberacdo da realizacdo do espetaculo pirotécnico e seu processo para emissdo deve seguir a norma

de eventos temporarios obedecendo aos parametros de norma especifica.

6 DOS PROCESSOS

6.1. As medidas de seguranca contra incéndio e emergéncia nas edificacdes e areas de risco no Estado do Maranhéao

devem ser apresentadas para analise do Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o por meio dos seguintes processos.

6.1.1. Processo Técnico Simplificado — PTS: E o Processo Técnico que estabelece os procedimentos administrativos e
as medidas de seguranca contra incéndio para regularizacdo das edificacdes construidas e a construir classificadas como
baixo e médio risco, e devera seguir o que prescreve a Norma Técnica n. 42 - Processo Técnico Simplificado, do Corpo
de Bombeiros Militar do Maranh&o. O processo técnico simplificado dispensa a 12 fase do Processo Técnico: analise de

projetos.

6.1.2. Processo Técnico — PT: E o Processo Técnico que estabelece os procedimentos administrativos e as medidas de
seguranca contra incéndio para regularizagdo das edificagBes construidas e a construir ndo contempladas pelo Processo

Técnico Simplificado, cujos procedimentos estdo descritos nesta norma.

6.1.3. Processo Técnico para Evento Temporario — PTET: E o Processo Técnico que estabelece os procedimentos
administrativos e as medidas de seguranga contra incéndio para regularizacdo das edificacdes/instalacdes enquadradas
em eventos temporarios e devera seguir o que prescreve a Norma Técnica n. 46 - Eventos temporarios, do Corpo de

Bombeiros Militar do Maranhéo.

6.1.4. Processo Técnico de Pericia de Incéndio - PTPI: E o Processo Técnico que estabelece os procedimentos
administrativos que devem ser seguidos quando o proprietario ou responsavel pela edificacdo ou &rea de risco que sofreu

um sinistro de incéndio deseja obter esclarecimento quanto a causa do incéndio.

6.2. Disposi¢cdes Gerais dos Processos

6.2.1. A solicitagdo s6 poderd ser realizada pelo proprietario, responsavel técnico, responsavel pelo uso, ou qualquer outro

requerente com procuracao assinada pelo proprietario.

6.2.2. O profissional instituido como responsavel técnico de um processo pode ser substituido durante o seu andamento,
desde que seja comprovada a anuéncia do proprietario e/ou responsavel pelo uso, acompanhada da respectiva

comprovacao de responsabilidade técnica.

6.2.3. Cada medida de seguranca contra incéndio deve ser dimensionada conforme o critério existente em norma técnica

especifica relacionada com a medida de seguranca a ser dimensionada.

6.2.4. As normas da Associacao Brasileira de Normas Técnica — ABNT podem ser utilizadas para sanar 0s casos omissos

das Normas Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o.
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6.2.5. E permitido o uso de norma estrangeira quando o sistema de seguranca estabelecido oferecer melhor nivel de

seguranca, desde que o produto seja acompanhado de certificacao.

6.2.6. Se o responsavel técnico fizer uso de norma estrangeira, deve apresenta-la obrigatoriamente anexada ao Processo
Técnico no ato de sua entrega para analise. A norma estrangeira deve ser apresentada sempre em seu texto total e
traduzida para a lingua portuguesa, por um tradutor juramentado.

6.2.7. Devem ser adotados todos os modelos de documentos exemplificados nesta Norma Técnica para apresentacéo nos
Processos Técnicos, porém, é permitida a fotocopia e a reprodugdo por meios eletronicos, dispensando simbolos e
bras@es neles contidos.

6.2.8. Todos os documentos devem possuir assinatura eletronica tanto do Responsével Técnico quanto do responséavel

pelo uso.

6.2.9. Os processos podem ser analisados pelas unidades do Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o relacionadas
abaixo e que possuam militares aptos para realizarem as etapas do Processo Técnico conforme descritas no item 7 desta
NT:

6.2.10. Gabinete do Comandante Geral: 6rgdo recursal em Ultima instancia podendo analisar qualquer processo téchico
em qualquer fase, inclusive emitir parecer concordando ou discordando das anélises dos demais.

6.2.11. 22 Secdo do Estado Maior Geral (BM/2): érgdo de direcdo-geral dos assuntos relativos a legislagédo técnica,
pesquisa técnica, pericias e prevencao, deverd propor ao Chefe do Estado Maior Geral do CBMMA, o qual levara a
apreciacdo do Comandante-geral do CBMMA, a atualizacdo de normas técnicas e propor diretrizes nos assuntos
pertinentes a legislagéo técnica do Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o.

6.2.12. Diretoria de Atividades Técnicas - compete o planejamento, fiscaliza¢@o e controle das atividades de prevencao
em locais de grande concentragdo humana, vistorias e pareceres técnicos, apoio operacional e auxilio dos servigos e

missBes especificas no &mbito estadual, procedendo com qualquer fase dos Processos Técnicos.

6.2.13. Departamentos de Operag8es e Atividades Técnicas das Unidades Bombeiros Militares - 6rgdo responsavel pelos
procedimentos referentes as atividades técnicas dentro da jurisdicdo da unidade a que pertence, devendo proceder com
gualquer fase dos Processos Técnicos.

6.2.14. Na auséncia de militares aptos para realizarem as etapas do Processo Técnico nos Departamentos de Operacdes
e Atividades Técnicas das Unidades Bombeiros Militares, estes poderéo ser analisados pelo Departamento de Operacfes
e Atividade Técnica da Unidade Bombeiros Militar que esteja na cobertura da area operacional onde esta localizada a

edificagcdo ou area de risco a ser regularizada.

6.2.15. O gabinete do Comandante-Geral pode avocar a analise dos processos técnicos em qualquer area do Estado do
Maranhao em qualquer fase, visando o principio da eficiéncia da administracdo publica, especialmente a observancia da
NT/CBMMA n° 42/2021; Lei Federal n° 13.874, de 20 de setembro de 2019; Resolu¢éo n° 58, de 12 de agosto de 2020 do
comité para gestao da rede nacional para a simplificagéo do registro e da legalizagdo de empresas e negdcios — CGSIM,

dentre outras normas correlatas.

6.2.16. A assessoria técnica vinculada ao gabinete do Comandante-Geral para andlises, vistorias, pareceres e outras
atividades correlatas, sera composta por oficiais que possuam qualificacéo para essa finalidade designados diretamente

pelo Comandante-Geral, na forma do que dispde o art. 18 e art. 19, caput e Paragrafo Unico, todos da Lei n° 10.230 de 23
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http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.874-2019?OpenDocument

de abril de 2015, que dispde sobre a Lei de Organizacdo Basica do CBMMA, para essa finalidade, devidamente

cadastrados nos sistemas Empresa Facil e SISAT do CBMMA.
7 DO PROCESSO TECNICO - PT
7.1. O Processo Técnico possui duas fases:

7.1.1. 12 Fase: Analise de Projeto, que compreende a analise de toda documentacdo exigida que comprova o correto

dimensionamento das medidas de seguranca contra incéndio e emergéncia.

7.1.2. 22 Fase: Analise de Documentacdo de Execucdo/Manutencdo, que compreende na analise de toda
documentacao exigida para comprovacédo da correta execucdo/manutencao das medidas de seguranca contra incéndio e

emergéncias instaladas nas edificacdes e area de risco.

7.2. O Processo Técnico deve ser utilizado para apresentacdo das medidas de seguranca contra incéndio e

emergéncias das edificacdes e areas de risco quando:
7.2.1. A edificacdo ou &rea de risco possuir area total construida acima de 750mz;

7.2.2. A edificag&o ou area de risco possuir altura, definida no inciso | do artigo 3° da LEI N° 11.390, DE 21 DE DEZEMBRO
DE 2020, que Institui o Regulamento de Seguranca Contra Incéndios das edificacdes e &reas de risco no Estado do
Maranhé&o, acima de 12m;

7.2.3. A edificacdo ou area de risco ndo estiver enquadrada como edificacdo de baixo ou médio risco definidos pela Norma

Técnica 42 — Processo Técnico Simplificado, do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhé&o;
7.2.4. Ou ainda, quando a edificacao ou area de risco:

a) possuir subsolo com uso distinto de estacionamento;

b) possuir carga de incéndio acima de 1.200 MJ/mz;

c) independente da area da edificacdo ou area de risco, necessitar de pelo menos um dos sistemas fixos tais como:

hidrantes, chuveiros autométicos, alarme e deteccéo de incéndio, dentre outros;

d) independente da &rea ou altura da edificacédo, necessitar de comprovacao do isolamento entre edificacdes e areas de

risco, conforme Norma Técnica

7.3. Da Composicéo do Processo Técnico na 12 Fase: Analise de Projeto

7.3.1. A documentacéo referente a 12 Fase do Processo Técnico serd composta pelos itens abaixo e que serao entregues
ao Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o por meio do sistema eletrdnico integrado.

a) Formulario de Seguranga Contra Incéndio de Processo Técnico, conforme anexo B da parte 2 desta norma: documento
gue contém os dados bésicos da edificacéo ou area de risco, 0s signatarios, os riscos e as medidas de seguranga contra
incéndio e emergéncias exigidas para a edificacdo ou area de risco conforme Norma Técnica 01 — Parte 2 — Medidas de
Segurancga.

b) Levantamento arquiteténico (pranchas) para edificacdes construidas, contendo plantas de localizacao, situagéo, baixa,
cortes, fachadas, cobertura e leiaute, apresentados conforme anexo D da parte 2 desta norma.

c) Projeto arquitetdnico (pranchas) para edificacdes a construir, contendo plantas de localizacéo, situacéo, baixa, cortes,

fachadas, cobertura e leiaute, apresentados conforme anexo D da parte 2 desta norma.
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d) Projeto de prevencao contra incéndio e emergéncias (memorial descritivo e pranchas) apresentados conforme anexo D
da parte 2 desta norma.

e) Comprovacao de responsabilidade técnica do responsavel pela elaboracéo dos Projetos relacionados nos itens acima.
7.3.2.Taxa de andlise de projeto calculada de acordo com o Legislacdo de Seguranca Contra Incéndio e Emergéncia do
Estado do Maranh&o a ser recolhida no sistema eletrénico integrado.

7.3.3.Para as edificacdes e area de risco classificadas com os codigos de ocupacéo | - Industria, J - Depdsito, K - Energia,

L - Explosivo e M - Especial, além dos itens constantes em 7.3.1 devem ser apresentados:

a) Memorial Descritivo Complementar, conforme anexo C da parte 2 desta norma, com descricdo de insumaos, processos
industriais, forma de armazenamento, processo de operacdes logisticas, utilizacdo de combustiveis e inflamaveis nos

processos, carga de incéndio especifica e outros riscos especiais.

b) Pranchas com detalhes construtivos e dos processos constantes no item “a” com afastamentos, recuos, instalacées

especiais, formas armazenamento.

c¢) Inventario de estoque para fogos de artificio, que deve conter os dados cadastrais da empresa, dados do proprietario,
carteira de capacitacdo profissional do responsavel pelo comércio fornecida pelo Orgdo Competente da Policia Civil do

Estado do Maranh&o, volume médio do estoque em metros cubicos, por tipo e classificagdo dos produtos;

d) Planta baixa e de corte da edificacdo contendo o leiaute interno, disposicdo e detalhes das prateleiras e porta-paletes

guando houver.

e) Planta de situacdo do comércio de explosivos em relagédo a sua circunvizinhang¢a num raio de 100m, medidos a partir

das paredes laterais e das frontais para edifica¢cdes do tipo L.

7.3.4. Documentos complementares, quando necessarios, serdo solicitados pelo 6rgéo técnico competente do Corpo de
Bombeiros Militar do Maranhdo a fim de subsidiar a analise do projeto de prevenc¢éo contra incéndio e emergéncias da

edificagcdo ou area de risco.

7.3.5.As edificagfes e areas de risco devem ter suas instalacdes elétricas e sistema de proteg¢do contra descargas
atmosféricas (SPDA) executados de acordo com as prescricdes das normas brasileiras oficiais e normas das
concessionarias dos servicos locais, e deverd ser entregue o atestado de conformidade das instalagdes elétricas e SPDA,

conforme anexo E da parte 2 desta norma.

7.3.6.Quando a edificagdo possuir distribuicdo interna de gés liquefeito de petroleo - GLP, devera ser apresentados os

seguintes documentos:
a) Projeto da central, distribuigdo interna e ventilagbes;
b) Memorial descritivo e de calculo;

¢) Termo de Responsabilidade Técnica do projeto de distribuicéo interna de géas liquefeito de petréleo - GLP.

7.4. Da Analise do Processo Técnico na 12 Fase: Anélise de Projeto

7.4.1. As analises de projetos devem ser realizadas pelos militares do Corpo de Bombeiros que possuam qualificacéo para

exercerem tal atividade.
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7.4.2.A analise dos projetos consiste na verificagdo das caracteristicas construtivas e do correto dimensionamento das
medidas de seguranca contra incéndio e emergéncias prevista para a edificacéo e area de risco, conforme previstos nas

normas técnicas do Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o.

7.4.3.0 projeto podera ser aprovado com ressalvas em caso de alguma falha, desde que esta possa ser facilmente sanada
pelo responséavel técnico por meio de uma observacéao escrita pelo analista no préprio Certificado de Aprovacéo de Projetos
no campo “OBSERVACOES”.

7.4.4.Em caso de ndo aprovacdo apds a andlise do projeto, serd emitido o despacho indicando todos os itens que devem

ser revistos.

7.4.5.Em caso de discordancia com algum item do despacho por parte do interessado, o responsavel técnico deve
encaminhar as argumentacdes por meio de FAT - Formulario de Atendimento Técnico ao analista, procedendo conforme

item 10 desta norma.

7.4.6.Caso as argumentacdes apresentadas ndo sejam aceitas, o responsavel técnico podera encaminhar o FAT a

Comisséo Técnica para apreciacdo em instancia superior, conforme item 11 desta norma.

7.4.7. Concluida a fase de anélise do projeto e este possuir todos os requisitos de conformidade com as normas técnica,
sera emitido o Certificado de Aprovacao de Projeto — CAP para que o responsavel técnico proceda com a execucao das

medidas de seguranca aprovadas em projeto.

7.4.8. Apés aprovacao do projeto e emisséo do Certificado de Aprovacao de Projeto — CAP, o Processo Técnico seguira

para a 22 fase.

7.5. Da Composicao do Processo Técnico na 22 Fase: Analise de Documentagado de Execucdo/Manutencao

7.5.1. A documentagéo referente a 22 Fase do Processo Técnico serd composta pelos itens abaixo e que serdo entregues

ao Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o por meio do sistema eletrénico integrado.

7.6. Quando se tratar de 12 certificac@o da edificacéo ou area de risco:

a) atestado de conformidade das instalag8es elétricas e SPDA conforme anexo E da parte 2 desta norma;

b) atestado de brigada de incéndio conforme anexo G e/ou anexo G.1 da parte 2 desta norma (quando for exigido);

c) laudo de execucgdo das medidas de seguranca contra incéndio e emergéncias exigidas para a edificacdo ou area de
risco, descrevendo todos os itens atendidos conforme projeto aprovado com comprovacao de responsabilidade técnica.
d) anexos de relatérios de inspecdo/manutencdo das medidas de seguranca constante nas normas técnicas especificas
de cada medida.

7.7. Quando se tratar de renovacéo de certificacdo da edificagdo ou area de risco:

e) atestado de conformidade das instalacfes elétricas e SPDA conforme anexo E da parte 2 desta norma;

f) atestado de brigada de incéndio conforme anexo G e/ou anexo G.1 da parte 2 desta horma (quando for exigido);

g) laudo de testes e manutengBes das medidas de seguranca contra incéndio e emergéncias exigidas para a edificagédo
ou area de risco, descrevendo todos os itens atendidos conforme projeto aprovado com comprovacao de responsabilidade
técnica.

7.4.7.anexos de relatorios de inspecao/manutencao das medidas de seguranga constante nas normas técnicas especificas

de cada medida
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7.4.8. A taxa de andlise de documentagdo de execucdo/manutencao e posterior vistoria, calculada de acordo com o
Legislacdo de Seguranca Contra Incéndio e Emergéncia do Estado do Maranhdo devera ser recolhida no sistema

eletrdnico integrado.
7.5. Da Analise do Processo Técnico na 22 Fase: Andlise de Documentagao de Execugdo/Manutencao

7.5.1. As analises de documentacdo de execucdao/manutencdo de medidas de seguranca devem ser realizadas pelos

militares do Corpo de Bombeiros que possuam qualificac@o para exercerem tal atividade.

7.5.2. A andlise de documentacdo de execucdo/manutencdo de medidas de seguranca consiste na verificacdo das
documentacdes apresentadas com que comprovam a correta execucdo/manutencdo medidas de seguranca contra
incéndio e emergéncias prevista para a edificacéo e area de risco, conforme previstos nas normas técnicas do Corpo de

Bombeiros Militar do Maranhéo.

7.5.3. E de inteira responsabilidade do responsavel técnico as informacdes constantes nos laudos técnicos referentes a
execucdo e manutencdo das medidas de seguranca contra incéndios e emergéncias, respondendo por todas as

informag¢Bes contida nas documentacdes apresentadas.
7.5.4. Apés verificadas as documentagBes do item anterior, 0 processo segue para vistoria.

7.5.5.Para consolidagdo do processo técnico o Servico de Atividades Técnicas poderd solicitar outros documentos
especificos de acordo com a necessidade para cada edificacdo, observados os principios da motivacdo e da

proporcionalidade, tais como:

a) laudo de instalacdo e/ou de manutencao dos sistemas de utilizagdo de gases inflamaveis;

a) laudo de instalagcdo e/ou manutenc¢do do grupo moto-gerador;

b) laudo de inspecédo e/ou manutencéo de vasos sob presséo;

¢) laudo dos sistemas de controle de temperatura, de desempoeiramento e de explosao para silos;

d) licencas de funcionamento para instalacdes radioativas, nucleares, ou de radiografia industrial, ou qualquer instalagdo

gue trabalhe com fontes radioativas;

e) licengas emitidas pela Comissdo Nacional de Energia Nuclear (CNEN), autorizando o funcionamento da edificacdo e

area de risco;

f) laudo de instalagédo e estabilidade de estruturas montéaveis e desmontaveis;

g) laudo de carga de incéndio especifica;

h) laudo de incombustibilidade de materiais;

i) relagdo de bombeiros profissionais civis atuantes na planta com credenciamento no CBMMA, quando houver.

j) Plano de Emergéncia

7.5.6. Da vistoria ap0s a Analise de Documentacédo de Execugao/Manutencéo
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7.5.7. A vistoria é o meio pelo qual o Corpo de Bombeiros Militar do Maranhao verifica a funcionalidade dos sistemas nas
edificagfes ou areas de risco de forma visual e por amostragem, das medidas de seguranca contra incéndios e
emergéncias previstas, ndo se responsabilizando pela instalagdo, comissionamento, inspecéo, ensaio, manutencdo ou

utilizagéo indevida.

7.5.7.1. Para o ato de vistoria, o chefe da Sec¢édo de Vistoria dos 6rgdos de atividades técnicas deve expedir a ordem de

fiscalizacéo.

7.5.7.2. O militar do Corpo de Bombeiros deve estar fardado, portando sua identidade funcional e com a ordem de

fiscalizagdo em maos apresentando tais documentacdes para o responsavel que ira acompanhar a vistoria.

7.5.7.3. O proprietario e/ou responsavel pelo uso da edificagdo ou area de risco & responsavel pela manutengédo e
funcionamento das medidas de seguranca contra incéndio e sujeito as sanc¢des previstas no Regulamento de Segurancga

contra Incéndio.
7.5.7.4. Quando a edificacdo for um condominio, o signatario deve ser o sindico ou o administrador profissional.

7.5.7.5. Deve haver pessoa habilitada com conhecimento do funcionamento das medidas de seguranca contra incéndio

para que possa manuseda-los quando da realizac@o da vistoria.

7.5.7.6. E obrigatério ao proprietario disponibilizar as plantas aprovadas no CBMMA ao vistoriador, no local da vistoria,

ficando esté condicionada a apresentacéo das plantas.

7.5.7.7. ApGs a vistoria, quando encontrada alguma n&o conformidade € emitida a notificacdo ao proprietario apontando

as alteracdes encontradas.

7.5.7.8. Em caso de ndo conformidades, o agente fiscalizador podera dar um prazo de regularizacédo de até 30 dias para

cumprimento das exigéncias.

7.5.7.9. E permitida a vistoria parcial nas edificacbes sempre que a area a ser vistoriada for isolada do restante, de acordo
com Norma Técnica especifica, ndo havendo necessidade de independéncia do sistema, desde que a sua
operacionalidade esteja plenamente garantida e haja condi¢édo de acesso das viaturas do Corpo de Bombeiros Militar do

Maranhdo e das respectivas guarnicoes.

7.5.7.10. Em edificagdes com areas parcialmente construidas, sem isolamento de risco, podera ser solicitada a vistoria
parcial da area concluida, desde que a area em construcao esteja compartimentada com elementos resistentes ao fogo

de acordo com norma especifica.

7.5.7.11. Quando da vistoria em edificacdo ou area de risco que possua critério de isolamento através de parede corta-
fogo, a vistoria deve ser executada nos ambientes que delimitam a parede corta-fogo no mesmo lote e que tenham medidas

de seguranca contra incéndios independentes.

7.5.7.12. A critério do Servigo de Atividades Técnicas, as vistorias técnicas de regularizacdo poderdo ser aprovadas com
ressalvas, desde que ndo comprometam o desempenho de cada medida de seguranca contra incéndio exigida para a

edificacao ou &rea de risco.

7.5.7.13. Durante a realizacdo de vistoria, constatadas quaisquer discordancias entre o projeto aprovado e a edificacéo

vistoriada, o vistoriador deve exigir apresentacéo de novo Projeto Técnico com devidas correcdes.
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7.5.7.14. Quando constatado em vistoria que o Projeto Técnico possui alguma nédo conformidade passivel de anulagédo, o

vistoriador deve encaminhar o Projeto Técnico a secao de atividades técnicas, onde deve ser submetido a reanalise.

7.5.7.15. A aprovacado ou a nao aprovacao (por ndo conformidade) da edificacdo, constatada em vistoria, devera ser

registrada em notificac@o, apontando todos os itens de reprovacdo para que sejam corrigidos.

7.5.7.16. Sanadas as pendéncias pelo responsavel, este deve acionar o servico de atividades técnicas para verificacdo

das corre¢cBes apontadas.

7.5.7.17. As medidas de seguranca contra incéndios instaladas na edificacéo ou area de risco e ndo previstas no Processo
Técnico podem ser aceitas como medidas adicionais de seguranca, desde que nao interfiram na cobertura das medidas
originalmente previstas no Processo Técnico. Tais medidas precisam seguir os parametros previstos em normas e se nao
for possivel avaliar no local da vistoria a interferéncia da medida de protecao adicional, o interessado devera esclarecer
posteriormente, por meio de Formulario para Atendimento Técnico (FAT) a medida adotada para avaliagdo no Servigo de

Atividades Técnicas.

7.5.7.18. O ndo cumprimento das exigéncias apontadas sera tratado de acordo com portaria especifica de penalidades do

Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhéo.

7.7. Da Comprovacéo de Reponsabilidade Técnica

7.7.1. O comprovante de responsabilidade técnica é o instrumento emitido pelo 6rgéo de conselho de classe do profissional

gue elaborar o Projeto Técnico para comprovacao de sua responsabilidade técnica.

7.7.2. Deve ser apresentado pelo responsavel técnico em ambas as fases do Processo Técnico permitindo a comprovacao

da sua capacitacao técnica junto ao conselho de classe desse profissional.
7.7.3. Os campos do instrumento de comprovacgéo da responsabilidade técnica devem estar devidamente preenchidos.

7.7.4. Deve conter a descricdo das atividades profissionais contratadas, especificando o(s) servigo(s) pelo(s) qual(is) o
profissional estd se responsabilizando e todas as medidas de segurancga contra incéndio constantes no formulario de

seguranca contra incéndio de processo técnico.

7.7.5. Podem ser emitidas varias comprovacdes de responsabilidade técnica desmembradas com as respectivas
responsabilidades por medidas especificas, quando houver mais de um responséavel técnico pelas medidas de seguranca

contra incéndio projetadas.

7.7.6. A assinatura do contratante, proprietario ou responsavel pelo uso no documento de responsabilidade técnica é

obrigatoria.

7.7.7. Em caso que o documento de comprovacao de responsabilidade técnica apresente inconsisténcias o documento

sera invalidado no processo e o conselho de classe ser4 comunicado para possiveis manifestacoes.

7.8. Da Atualizacao do Processo Técnico

7.8.1. A edificacéo ou area de risco deve ter 0 seu Processo Técnico atualizado quando se enquadrar dentro de uma das

condicdes abaixo relacionadas:
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a) Ampliacdo ou reducdo de area construida, mudanca de leiaute, ou aumento da altura que impliqgue em
redimensionamento de qualquer das medidas de seguranca contra incéndio ou ado¢éo de novas medidas.

b) Alteracdo nas caracteristicas de armazenamento e/ou quantidade de liquidos combustiveis e inflamaveis que implique
na adocao de nova medida de seguranca contra incéndio (medida n&o prevista anteriormente), ou seu redimensionamento;
¢) A mudanca de ocupacao da edificacdo ou area de risco com ou sem agravamento de risco que implique em ampliacao

das medidas de seguranca contra incéndio existentes e/ou exigéncia de nova medida de seguranca contra incéndio;

7.8.2. Todas as edificacbes existentes devem ser adequadas nos termos na NT n.° 43 - Adaptacédo das Edificacdes Area

de Risco as Normas de Seguranca Contra Incéndio e Emergéncias.
7.8.3. Para a atualizacédo do Processo Técnico devem ser seguidas as prescri¢cdes do item 7 desta norma.

7.8.4. O Processo Técnico atualizado recebera uma nova certificagdo referente a atualizagao tanto na 12 fase, Certificado

de Aprovacao de Projeto, quanto na 22 fase, Certificado de Aprovacéo contendo as informacdes atualizadas.

7.9. Da Anulacao de Processo Técnico
7.9.1. A anulagéo do Processo Técnico deve ser realizada, quando:

d) for verificada a ocorréncia de falha ou vicio durante o processo de analise, motivada pelo interessado ou nao, que
comprometa as medidas de seguranca contra incéndio previstas para a edificacao ou area de risco;

e) for verificada a inexisténcia ou falta de habilitacdo do responséavel técnico que atuou no projeto ao tempo da aprovacao
deste;

f) o responsavel técnico fornecer dados incorretos ou inveridicos.

7.9.2. A anulagéo do Projeto Técnico acarreta a invalidagédo dos atos subsequentes do processo, inclusive a anulagéo de

eventuais Certifica¢cdes emitidas pelo CBMMA.

8 DO TERMO DE AUTORIZACAO PARA ADEQUACAO DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO MARANHAO -
TAACBM

8.1 O TAACBM sera solicitado pelo interessado quando for necessario prazo para implantagdo ou corre¢do de medidas

de seguranca exigidas na edificacdo sem a interrupcdo das atividades da edificagéo.
8.2 A edificacdo ndo podera apresentar situacao de risco iminente para seus ocupantes e usuarios.

8.3 Os procedimentos administrativos referentes ao TERMO DE AUTORIZAGCAO PARA ADEQUACAO DO CORPO DE
BOMBEIROS MILITAR DO MARANHAO - TAACBM serdo regidos por portaria especifica do Comandante-Geral do

Corpo de Bombeiros Militar do Maranh&o.

9 DA EMISSAO DE DOCUMETOS
9.1 Declaracgéo de Baixo Risco

9.1.1 Sera emitido para as edificacdes de baixo risco e disponibilizado eletronicamente para o proprietario ou responsavel

pelo uso apoés analises das declaragdes do proprietario.
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9.2 Certificado de Aprovacgéo de Projeto - CAP

9.2.1 Sera emitido na 12 Fase do Processo Técnico disponibilizado eletronicamente no ambiente de servicos no qual o

Responsavel Técnico estara cadastrado e vinculado ao processo.
9.3 Certificado de Aprovacado — CA, Certificado de Aprovacéo Vinculado — CAV

9.3.1 Sera emitido na 22 Fase do Processo Técnico disponibilizado eletronicamente no ambiente de servicos no qual o

Responsavel Técnico estara cadastrado e vinculado ao processo.

9.4 O responsavel técnico, o qual terd seu nome incluso no certificado, deve ser o profissional que se responsabilizou pela

emissao da comprovacédo de responsabilidade técnica das medidas de seguranca contra incéndio executadas.

9.5 Quando houver mais de um responsavel técnico pelas medidas de seguranca contra incéndios executadas na
edificacao ou area de risco, serdo incluidos os nomes dos responsaveis técnicos com suas respectivas responsabilidades
no Certificado.

9.6 O certificado somente podera ser emitido para edificagdo ou area de risco que tenha todas as medidas de seguranca
contra incéndio instaladas e em funcionamento, de acordo com o Processo Técnico aprovado.

9.7 Certificado de Aprovacgao para Eventos Temporarios — CAET

9.7.1. Sera emitido apés conclusdo do Processo Técnico para Eventos Temporéarios nos termos de Norma Técnica n.
46 — Eventos Temporarios, do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhao e disponibilizado eletronicamente no ambiente de

servicos no qual o Responsavel Técnico estara cadastrado e vinculado ao processo.
9.8. Termo de Autorizacdo para Adequacdo do Corpo de Bombeiros Militar—- TAACBM

9.8.1. Sera emitido apés conclusdo do Processo para a emissao do Termo de Autorizacdo para Adequacgado do Corpo
de Bombeiros Militar nos termos da portaria especifica.

9.9 Laudo de Pericia de Incéndio — LPI

9.9.1 Sera emitido quando da solicitacdo do Processo Técnico de Pericia de Incéndio de acordo com portaria especifica e
disponibilizado eletronicamente no ambiente de servicos no qual o Responsavel estard cadastrado e vinculado ao

processo.

9.9.2. Termo de Responsabilidade para Queima de Fogos - TRQF: Sera emitido apds conclusdo do Processo Técnico
para Eventos Temporarios que porventura fardo uso de queima de fogos, nos termos da Norma Técnica n. 46 — Eventos
Temporéarios, Norma Técnica n. 47 - Espetaculos Pirotécnicos, do Corpo de Bombeiros Militar do Maranhdo e
disponibilizado eletronicamente no ambiente de servicos no qual o Responséavel Técnico estara cadastrado e vinculado ao

processo.

9.10 Do Prazo de validade dos documentos
9.10.1 A Declaracao de Baixo Risco deve ser efetivada anualmente pelo proprietario ou responséavel pelo uso.

9.10.2 O Certificado de Aprovacdo — CA tem prazo de validade de 01 (um) ano, e o Certificado de Aprovacgéo Vinculado —
CAV tera prazo de validade de até 01 (um) ano a depender da validade do CA da edificagcao a qual esta vinculado, ndo

podendo exceder o prazo de validade da edificacéo principal.
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9.10.2.1 E necessario que o CA da edificacio principal esteja valido para que o CAV da edificagéo vinculada a principal

tenha validade.

9.10.3 O Certificado de Aprovacdo de Projeto - CAP nédo possui prazo de validade, pois trata-se de um atestado de

conformidade de projetos.

9.10.4 O Certificado de Aprovacao para Eventos Tempordarios — CAET tera prazo de validade de acordo com a duracao

do evento.

9.10.5 O Termo de Autorizacéo para Adequacdo do Corpo de Bombeiros Militar— TAACBM tera validade de acordo com

cronograma aprovado em comissao técnica, conforme portaria especifica.

9.11 Do Cancelamento, retificacdo e emissdo de segunda via de Certificado

9.11.1 O certificado emitido pelo CBMMA pode ser cancelado ou retificado por solicitagdo do interessado ou de oficio pela

Administracao.

9.11.2 Serao cancelados os certificados que apresentarem inconformidades entre os dados do documento e a edificacdo

e serdo apuradas, a qualquer tempo, conforme Portaria de Penalidades.

9.11.3 Serao retificados os certificados que apresentarem erros de digitagdo, sendo emitido novo certificado com mesma

numeracéo e validade com as devidas corregdes.

9.11.4 Quando o pedido de retificacdo se tratar de mudanca de titularidade apenas, o solicitante devera apresentar o

certificado anterior dentro do prazo de validade com documento comprobatério da mudancga.

9.11.5 Para a emissao de Certificado de Aprovacao com a retificagdo da titularidade, o proprietario preenchera declaracao

de que ndo houve mudanc¢as constantes no item 7 desta norma.

9.11.6 Sera emitida a segunda via quando nos certificados houver rasuras ou estes forem extraviados, desde que o

certificado esteja dentro do prazo de validade.
9.11.7 Em caso de extravio citado no item anterior, o responsavel devera apresentar boletim de ocorréncia.

9.11.8 A solicitagdo devera ser feita por meio de Formulario de Atendimento Técnico — FAT conforme item 10 desta norma.

10 DO FORMULARIO PARA ATENDIMENTO TECNICO - FAT
10.1 Do Formulario de Atendimento Técnico

10.1.1 O Formulario para Atendimento Técnico - FAT é o meio de comunicacgédo formal entre o requerente dos Servigo de

Atividades Técnicas e a sec¢do de atividade técnicas do CBMMA.

10.1.2 O Formulario para Atendimento Técnico deve ser utilizado nos casos abaixo:
a) solicitacdo de cancelamento, retificacdo e emissdo de segunda via de certificagdes;
b) solicitacéo de retificacdo de dados de projetos técnicos.

c) solicitacdo de revisao de ato praticado pela se¢éo de atividades técnicas em qualquer fase;
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d) solicitacdo de 22 via de certificagdo;
e) solicitacdo de comissao técnica;

10.1.3 Em caso de discordédncia com qualquer ato do servico de atividade técnica o responsavel apresentard suas
argumentacdes por meio do Formulario para Atendimento Técnico (FAT), devidamente fundamentadas nas referéncias

normativas.

10.2 Competéncia para solicitacao

10.2.1 A solicitagao de atendimento técnico por meio de FAT s6 podera ser realizada pelo responsavel técnico do processo

em tramitacdo no Corpo de Bombeiros Militar.

10.2.2 O profissional instituido como responsavel técnico de um processo pode ser substituido durante o seu andamento,
desde que seja comprovada a anuéncia do proprietario e/ou responsavel pelo uso, acompanhada da respectiva

comprovacao de responsabilidade técnica.

10.2.3 A solicitacdo do interessado deve ser feita no sistema eletrénico integrado devendo ser acompanhada de

documentos que comprovem 0s argumentos apresentados e a competéncia do solicitante.

10.2.4 Quando o FAT se tratar de revisdo de ato praticado por agente do servico de atividade técnica, deve ser

encaminhado ao proprio agente como forma de recurso técnico para que o pedido seja analisado em primeira instancia.

10.2.5 Em caso de discordancia com o resultado do atendimento que trata o item anterior, 0 solicitante devera encaminhar

o FAT como forma de recurso técnico para Comissédo Técnica que fard analise do pedido em segunda instancia.

11 DA COMISSAO TECNICA - CT
11.1 Da Comisséao Técnica

11.1.1 A Comissédo Técnica € o organismo colegiado da Diretoria de Atividades Técnicas para atuar no assessoramento
técnico ou em grau recursal na analise das decisfes proferidas em assuntos relacionados ao Servico de Atividades

Técnicas e tera sua estrutura disciplinada em portaria propria.

11.2 Competéncia para solicitagdo

11.2.1 Pode fazer uso do presente instrumento o responsavel técnico de determinado processo quando se tratar de

parecer técnico, ou por qualquer interessado quando se tratar de consulta técnica.

11.2.2 A solicitacao do interessado deve ser feita via FAT, devendo ser acompanhada de documentos que comprovem o0s

argumentos apresentados e a competéncia do solicitante.

11.3 Disposic¢fes gerais
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11.3.1 Os pareceres e as consultas técnicas da Comissdo Técnica devem considerar a evolugdo tecnoldgica, as
peculiaridades da edificagcdo, as normas internacionais, buscando a melhor saida para manter as condigées minimas de
seguranca da edificacao objeto de analise e buscando a preservagédo da vida das pessoas, mitigagédo de danos patrimoniais

e possibilidade de atuacéo do CBMMA em eventual caso de sinistro havendo observacdes a serem apontadas.

11.3.2 A Comisséo Técnica pode solicitar o levantamento fotografico, além de outros documentos complementares, para

avaliag&o e emisséo do parecer.

11.4 Do Parecer Técnico

11.4.1 E a avaliac¢o ou relatorio emitido pela Comiss&o Técnica em decorréncia de recursos técnicos referente ao Servico

de Atividade Técnica.

11.4.2 O Parecer Técnico deve estar devidamente fundamentado e bem definidos quanto a duvida ou divergéncia a ser

analisada.

11.4.3 O Parecer Técnico estard disponivel no sistema eletrénico integrado no ambiente de servicos do Responsavel

Técnico cadastrado vinculado ao processo.

11.5 Da Consulta Técnica

11.5.1 E a avaliag&o ou relatério emitido pela Comissdo Técnica com carater normativo e vinculativo, formalizando a

interpretacdo de assuntos especificos da regulamentacéo de seguranga contra incéndios e emergéncias.

11.5.2 A Consulta Técnica € atemporal onde o entendimento sobre determinado assunto é aplicado a todos os casos

posteriores de igual contexto até que haja um novo entendimento normativo.

11.5.3 Poder4 ser solicitada a manifestacdo de outros Oficiais com conhecimento no assunto sob analise para auxilio na

elaboracéo do relatério.

11.5.4 As Consultas Técnicas serdo emitidas exclusivamente pela Comissao Técnica e seus relatérios estardo disponiveis
no site do CBMMA.
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